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Prefácio


			Todo ser humano tem uma vida subjetiva (percepções, pensamentos, emoções, sentimentos) que regula sua relação intrapessoal – eu comigo mesmo, suas relações interpessoais – eu com o(s) outro(s) e sua relação com o meio ambiente.


			A dinâmica dessas relações gera, por vezes, prazer e felicidade. Muitas vezes, dá origem a desprazer e sofrimento. Por conseguinte, pode-se afirmar que a felicidade e o sofrimento são tão antigos quanto a Humanidade e inerentes à vida.


			Para lidar com sentimentos de prazer e de felicidade, o ser humano, de maneira geral, está naturalmente bem constituído, aparelhado, disposto. No entanto, para afrontar desprazer e sofrimento, o indivíduo procura guaridas, outrora, na Religião; hodiernamente, na Ciência.


			A Psicologia é uma das ciências de que o ser humano dispõe para lidar com seus processos mentais (psiquismo), manifestos e inferidos por meio do comportamento. A Psicoterapia, por sua vez, é uma das ferramentas de que a Psicologia se utiliza para acolher as experiências subjetivas, sejam causa ou consequência de limitações, desafios, desafetos, frustações, dores psíquicas ou acasos infelizes, e também para dar tratamento à psique (alma, mente).


			Os profissionais psicoterapeutas, servindo-se de diferentes e variados procedimentos, princípios, técnicas, práticas, ambientes, têm como ocupação afastar as condições patológicas ou de transtornos pontuais que poderiam incapacitar o desenvolvimento pleno e adequado da psique humana, contribuindo para que o indivíduo usufrua da sua condição natural de saúde.


			A Psicoterapia, em suas conceituações e práticas, evolui e se enriquece harmonizada com realidades novas, com novos contextos e novas conjunturas, bem como com costumes e pontos de vista particulares, característicos de uma dada realidade histórica, política ou socioeconômica. 


			O psicoterapeuta, para bem e adequadamente acolher o sofrimento humano e minimizá-lo, favorecendo um estado de bem-estar e de melhoria da qualidade de vida do indivíduo, necessita que a clínica de orientação psicanalítica lhe proporcione uma formação condizente com o grau de importância desse seu propósito profissional.


			Clínica de orientação psicanalítica: compromissos, sonhos e inspirações no processo de formação é uma obra coletiva que não se limitou a expor artigos históricos balizados por sua consistência e contemporaneidade, mas traz contribuições inéditas de diversos estudiosos do tema e profissionais atuantes nessa área.


			Sua publicação, portanto, torna-se um aporte precioso para os leitores – psicólogos e psicoterapeutas – que, de formas diversas, estão envolvidos com os aspectos relativos à formação na clínica de orientação psicanalítica.


			Os psicólogos responsáveis por sua organização apresentam esse inventário de conhecimentos e práticas clínicas da Psicologia, da Psicoterapia e de procedimentos psicoterápicos, que reforçam a necessidade de se atender quesitos definidos para que o processo de formação em uma clínica de orientação psicanalítica possa chegar à excelência.


			Em todos os capítulos, o foco harmônico é a busca constante pelo conhecimento e pela conformação das ações em favor dos imperativos humanos na contemporaneidade.


			No cômputo geral, considera-se indispensável que a formação acadêmica, ainda na graduação e em seu depois, tenha uma consistência teórica e integradora de diferentes enfoques, assim como seja favorecedora da vivência prática constante por meio de estágios e práticas clínicas supervisionadas.


			Levando-se em consideração que a psique humana é rica e complexa, com uma infinidade de nuances e pouca linearidade, os bons resultados dos procedimentos psicoterapêuticos serão também resultado de ponderações subjetivas. Isso exige que o processo de formação em uma clínica de orientação psicanalítica enfoque o imperativo do desenvolvimento da intuição e do sentir (sensibilidade), principalmente por meio de análise pessoal frequente por parte do psicoterapeuta.


			Ressalta-se, igualmente, a importância do profissional em formação distinguir e entender a realidade distinta do paciente “brasileiro”, principalmente daquele que procura assistência em serviço-escola e para o qual se oferece, ordinariamente, a psicoterapia breve, em razão de sua eficácia comprovada e por atender a demanda de parcela significativa da população brasileira, amiúde aquela mais carente de recursos financeiros.


			Aborda-se, ainda, a face mais manifesta da contemporaneidade – o mundo tecnológico e virtual – e os desafios que apresenta para os psicoterapeutas: o atendimento psicológico via internet como alternativa para ampliar seu público, e o uso das mídias sociais pelos profissionais da área, questionando-se se sua presença nesse ambiente fragilizaria as fronteiras da profissão, do relacionamento psicoterapeuta-paciente, dos objetivos particulares e daqueles acordados entre terapeuta e paciente.


			Pela diversidade de experimentos, propostas, considerações, afirmações e conjecturas registradas nos capítulos desta obra, são evidentes o constante refletir sobre o tema e os esforços ensejados por todos os colaboradores para que o processo de formação em uma clínica de orientação psicanalítica, para que o profissional em formação e as instituições promotoras passem por reavaliações e reestruturações constantes, sempre abertos a se reinventar.


			Porque a vida é assim. Por sua própria natureza, ela é movimento. E o movimento é mutável.


			Emilia Aparecida Calixto Afrange[1]


		








	1. Formação em clínica psicanalítica: trabalho cotidiano e incessante, desafiador e complexo


			Tales Vilela Santeiro


			 Glaucia Mitsuko Ataka da Rocha


			Debater a clínica de orientação psicanalítica em processos de formação e fazê-lo de modo que o debate se constitua como uma contribuição significativa para os leitores deste livro é uma tarefa a um só tempo prazerosa e arriscada. E por razões que giram em torno destas, ela também é muito instigante.


			A orientação psicanalítica é uma das forças teóricas que perduram nos âmbitos profissional e científico, desde o início do século passado até os dias de hoje (Firmino, 2011). O caminho que ela percorreu e percorre no exterior é singular, porque um dos espaços que a acolheu, tão logo a II Guerra Mundial teve fim, foi o universitário, em especial na América do Norte. Ela tem sido utilizada e transformada, ao ponto de ser, hoje, praticamente impossível fazer um traçado de como ela se encontra, sem com isso correr riscos incomensuráveis. Vale dizer que em terras latino-americanas, a chegada das ideias de Freud e de seus seguidores encontrou um meio social, histórico, econômico e cultural bastante distinto daquele do de sua origem: o europeu.


			Se, por um lado, o meio universitário foi e tem sido mais ou menos acolhedor às ideias psicanalíticas ao longo dos mais de cem anos de seus postulados iniciais (Barnett, 2013; Stone, 2005; Wallerstein, 2011), por outro, quando da profissionalização da Psicologia no Brasil (Brasil, 1962), os serviços-escola de Psicologia, necessariamente vinculados aos cursos de graduação então formalizados, prestaram e têm prestado papel relevante na disseminação acadêmica e social do que poderiam ser algumas das transformações ocorridas no campo psicanalítico em solo brasileiro.


			Como pensar em dialogar sobre formação em clínica psicanalítica em tempos antianalíticos, nos quais os tratamentos buscados seriam os de duração breve e baixo custo e/ou atrelados a serviços de saúde pública e/ou a convênios médicos? Ou, ainda, em tempos em que, parafraseando Simon (1981), a população brasileira não se disponibiliza e/ou é impossibilitada de viver movimentos e custos (dispendiosos) inerentes ao autoconhecimento? Assim como Simon, há ١٥ anos McWilliams (٢٠٠٠) trouxe esse tipo de debate à tona e muito do que ali constava continua relevante e merecedor de nosso tempo: pensamentos e ações profissionais. Ainda imperam, mesmo entre estudantes de Psicologia Clínica e psicoterapia, noções incompletas e inapropriadas sobre o perfil de um profissional que estrutura seus estudos e suas práticas na orientação psicanalítica. Algumas caricaturas perduram, como a do profissional frio, distante e inflexível, quando não narcisista e arrogante, tal como exposto por McWilliams. Àquela época ela sugeria que analistas precisavam encontrar modos sinceros e criativos para promoverem alterações nesses perfis estereotipados e a responderem não defensivamente e a não darem margem para que esse tipo de comentário florescesse.


			Tendo em vista essa conjuntura, o projeto deste livro foi pensado e desenvolvido. É motivo de prazer dialogarmos sobre o que temos estudado, aprendido e vivido em processos de formação em clínica psicanalítica. Todos os autores estão ou estiveram vinculados às atividades universitárias de ensino, pesquisa e extensão. No desenvolvimento de trabalhos nessas três frentes dialogamos com a sociedade, conosco mesmos, com nossos estudantes e pares, da academia ou fora dela, de modo incessante. E sobre o que esses diálogos ocorrem? Sobre compromissos, sonhos e inspirações no processo de formação – o que não necessariamente ocorre nessa ordem.


			Tocar na temática dos compromissos em processos de formação psicanalítica é buscar descrever o vivido no cotidiano de cada um de nós. Como algo fugidio é que se vive o trabalho de estudar, formar-se e formar novos profissionais, transmitindo saberes e ignorâncias, prazeres e dores, esperanças e descrenças. Em percorrendo contínuos existentes entre uma palavra e outra, entre toda essa ambivalência, sonhos podem ser compartilhados, desde que se entenda que sonhos nem sempre são bacanas.


			Mesmo no caso dos piores sonhos, que podem avassalar a realidade interna e externa do formador e de seus estudantes, buscamos manter a inspiração, acreditando que o caminho disponível para o crescimento pessoal, profissional e acadêmico é o do risco mesmo. Se o leitor entender isso, será conduzido por leituras, no mínimo, divertidas, na medida em que podem instigar desejos por novos conhecimentos ou podem gerar confirmações de conhecimentos que já venham sendo experimentados em seu processo de formação e/ou de atuação profissional.


			Compromissos são assumidos em conjunto. Sonhos têm seus sentidos ampliados quando compartilhados. Existindo compromissos e sonhos, inspirações podem alimentar o corpo e a alma para longas e árduas caminhadas rumo à construção de uma clínica de orientação psicanalítica mais sólida, porque eticamente comprometida.


			Os autores convidados envolveram-se nessa empreitada e o livro foi estruturado a partir de dois eixos: contribuições históricas e contribuições inéditas, já que o presente e o futuro decorrem de sonhos que foram sonhados e total ou parcialmente tornados realidade. 


			Os capítulos da primeira parte discutem a formação do psicoterapeuta para a realidade brasileira (Ryad Simon), o tipo de prática para a qual ele necessita estar preparado (Elisa Yoshida) e quais as condições com as quais se apresenta o neófito para o primeiro atendimento clínico (Ana Maria Aguirre). Foram artigos publicados em periódicos nacionais, nos anos de 1981, 1993 e 2000, de autoria de profissionais que, sem dúvida, marcaram suas carreiras pelo compromisso com o desenvolvimento teórico, técnico e científico da clínica de orientação psicanalítica, que sonharam a sua disseminação e que inspiraram e continuam a inspirar as gerações seguintes. Assim colocando, temos um retrato dos desafios que ainda hoje nos instigam, inspiram e requerem respostas ágeis, pois se no primeiro capítulo as circunstâncias não eram muito favoráveis à prática da psicoterapia, atualmente a demanda para esse tipo de tratamento é grande e pode ser encontrada tanto no âmbito da saúde pública quanto em clínicas que atendem a convênios de saúde.


			Na segunda parte, em contribuições inéditas, o primeiro capítulo de Giovanna Honda, Evandro Peixoto, Maria Leonor Enéas e Glaucia Rocha mostra como as contribuições históricas podem continuar a inspirar as gerações seguintes. Trata de como a psicoterapia psicodinâmica na modalidade breve oferece condições para uma experiência de atendimento completo, com começo, meio e fim e, portanto, para a discussão dos fenômenos e das técnicas envolvidos no processo psicoterapêutico individual.


			O trabalho seguinte, de Cláudia Bolela e Eder Ribeiro, traz uma resposta a um problema surgido a partir da exigência curricular dos cursos de graduação em Psicologia e de uma demanda crescente para o atendimento clínico que exige outras modalidades de intervenção. Salienta a importância do trabalho com grupos como condição essencial na formação do psicólogo e apresenta uma experiência com grupos formados por e com alunos de graduação em Psicologia, numa proposta ousada e inovadora.


			Se de um lado temos a estrutura curricular, de outro sempre teremos a demanda social que exigirá novos recursos de atendimento. A clínica necessita seguir dinâmica e buscando respostas para melhor auxiliar as pessoas. Nesse sentido, o capítulo de Roberta Almeida, Martha Hueb e Fabio Scorsolini-Comin apresenta uma modalidade de atendimento que toca em um ponto nevrálgico: o atendimento de casos graves em serviços-escola; desde o título, apontam para a necessidade de flexibilização, tanto dos serviços oferecidos quanto do preparo dos estagiários.


			Também vinculadas a um serviço-escola de Psicologia, Marcela Andrade, Fernanda Mishima-Gomes e Valéria Barbieri relatam a experiência tida no Serviço de Triagem e Atendimento Infantil e Familiar, um trabalho integrado de acolhimento e avaliação psicológica de crianças e suas famílias, consolidado no modelo teórico-metodológico do psicodiagnóstico interventivo.


			E em se considerando a necessidade de flexibilização, os atendimentos realizados fora do âmbito dos serviços-escola também são alguns dos que mais demandam posturas e técnicas flexíveis no enfrentamento de problemas muito diversos daqueles que se encontram dentro dos muros escolares. Irma Bonfim e Valéria Barbieri relatam atendimentos breves de orientação psicanalítica em convênio com a Secretaria de Saúde Mental de Franca e o Ambulatório de Atendimento de Gestante de Alto Risco, que exigem flexibilidade e criatividade.


			Os dois próximos capítulos achegam-se dos debates contemporâneos que envolvem novas tecnologias e novas formas de relacionamentos profissionais balizados por elas. Carla Donnamaria e Antonios Terzis relatam experiências clínicas de atendimento psicológico grupal via Internet e Tales Santeiro e Glaucia Rocha problematizam o uso profissional de mídias sociais por parte de psicoterapeutas e clínicos, além de esboçarem diretrizes que poderiam ser consideradas nesse momento. As duas contribuições se integram a um cenário de parcas publicações em língua portuguesa e em território brasileiro.


			O livro se encerra com o capítulo de Cássia Varga e Moisés Lemos, dois coordenadores de cursos de especialização em orientação psicanalítica, a primeira vinculada a uma instituição paulista e o segundo, a uma goiana. A diversidade de vínculo institucional de ambos promove debates que ilustram como o processo e o ideal de formação profissional nesse modelo teórico extravasam distâncias físicas. Desse modo, a junção de pessoas, de profissionais e de ideias produzidas em espaços e tempos distintos arremata a obra em consonância com os norteadores idealizados pelos seus organizadores.


			Assim, pela via da cooperação conjunta de pessoas que não mediram esforços para disponibilizar este livro ao leitor, os organizadores aproveitam para agradecer a todos os colaboradores, razões estas que tornaram este sonho concreto. Todos juntos, autores e leitores, podemos agora fazer desta obra motivadora para instigar novas inspirações, ainda mais sonhos, e compromissos cada vez mais respeitosos na busca, no planejamento e no desenvolvimento de processos de formação em clínica psicanalítica que considerem os potenciais e as vicissitudes humanas, nos tempos de hoje e nos que ainda virão.
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2. Formação do psicoterapeuta para a realidade brasileira[2]



			Ryad Simon


			A necessidade de psicoterapia nasceu com o primeiro homem. E até hoje essa necessidade se repete, a cada nascimento, e a função de primeiro psicoterapeuta é desempenhada pela mãe, quando toma nos braços o recém-nascido e procura acalmar sua angústia. Se a mãe é bem-sucedida, e cada membro da família colabora adequadamente, o filho terá maior possibilidade de desenvolvimento para a maturidade. Caso contrário, alguém precisará complementar a função familiar com alguma forma de psicoterapia, senão dificilmente a pessoa alcançará a maturidade psíquica.


			A nosso ver os objetivos da psicoterapia são quatro: 1º) diminuir a angústia; 2º) ajudar a resolver problemas humanos; 3º) dar conhecimento do inconsciente; 4º) promover o desenvolvimento da personalidade. Habitualmente o paciente procura o psicoterapeuta quando não consegue sozinho alcançar os dois primeiros objetivos; isto é, diminuir a angústia e resolver seus problemas humanos. Os dois últimos objetivos – conhecimento do inconsciente e evolução psíquica – ocorrem como consequência indireta da psicoterapia (embora, ao ver do psicoterapeuta, sejam os mais importantes).


			Antigamente, mas ainda hoje, a função do psicoterapeuta era desempenhada pelos sacerdotes. Em nosso tempo, apesar da divulgação, a maioria das pessoas recorre a outros profissionais que não o psicoterapeuta, quando em dificuldades. Num país relativamente mais desenvolvido como os Estados Unidos, uma pesquisa mostrou que pessoas precisando de ajuda procuravam principalmente um amigo. Uma parte ainda grande procurava os sacerdotes, uma parte menor procurava um médico de clínica geral, e apenas 18% procuravam um psicoterapeuta. Não temos conhecimento de dados no Brasil, mas, dados a desinformação e carência de recursos, a proporção dos que procuram um psicoterapeuta para ajudá-los, aqui, seria provavelmente ainda menor que os 18% dos americanos. Sabemos que aqui no Brasil, entre 30 a 35% dos hospitais para pacientes mentais são dirigidos por entidades espíritas. Isso nos dá uma medida da interferência religiosa na condução da ajuda aos pacientes mentais. Não pretendemos hostilizar entidades religiosas, pois supomos que sua ação corresponde à omissão das entidades profissionais ou oficiais.


			De qualquer modo, com o aumento do prestígio da ciência na explicação dos fenômenos naturais, no século XVII, e com o encaminhamento da medicina em direção à ciência para compreensão das doenças, a medicina se investiu do prestígio da ciência e arrebatou da religião o tratamento dos distúrbios mentais. Admitimos ser uma vantagem a realização de psicoterapia por pessoas não ligadas a orientação religiosa porque permite ao paciente ser encarado sem preconceitos, não o obriga a sujeitar-se a dogmas, favorece a participação do terapeuta como pessoa neutra, sem influir nos valores do paciente. Com a evolução do conhecimento dos fenômenos psíquicos emergiu como especialidade médica a psiquiatria e posteriormente a função de psicoterapeuta, em cujo terreno se infiltram profissionais não médicos. Os psiquiatras consideraram essa infiltração não médica no terreno da psicoterapia como uma invasão, dando origem a uma polêmica. Esta, entre nós, tem se arrefecido com a regulamentação da formação do psicólogo, mas sofre recrudescimentos periódicos, o mais recente dos quais foi o combatido “projeto Julianelli”.


			Esta polêmica entre médicos e não médicos a propósito da aplicação da psicoterapia levanta a primeira questão: “quem deve fazer psicoterapia”? Se formos tentar decidir a questão pela resposta racional: “Deve fazer psicoterapia quem estiver competentemente preparado”, entramos num beco sem saída. Nem os médicos, nem os psicólogos apresentam em seu currículo de graduação condições suficientes que os preparem ao exercício competente da psicoterapia. Se os currículos de graduação fossem adaptados para formar psicoterapeutas, ficariam tão abarrotados pela especialização e tão aberrantes que já não se aplicariam à formação do médico em geral ou do psicólogo em geral. Isso porque, a formação do psicoterapeuta exige um preparo longo e exaustivo. Portanto, somente um curso especializado na preparação de psicoterapeutas formaria o profissional competente para sua aplicação. Aqui poderia ser aventada outra indagação. Por que não fazer um curso de graduação para formar psicoterapeutas? Essa alternativa esbarra com sérias objeções. A mais imediata é: pela mesma razão que não se fazem cursos de graduação para formar cirurgiões, ou ortopedistas ou cardiologistas. Isto é, há necessidade de um preparo básico prévio. Mas, à parte estas considerações sobre a informação prévia que é necessário possuir para poder especializar-se, as objeções que nos parecem mais importantes são referentes ao desenvolvimento mental do candidato a psicoterapeuta. Parece-nos imprescindível a posse de disciplina mental e experiência de vida. A disciplina mental para lidar com abstrações complexas, habitualmente é desenvolvida em curso de graduação universitária. E, principalmente, a experiência existencial, que, forçosamente, só se adquire após algum tempo de vida e assumindo as responsabilidades do adulto. Estas, a experiência de vida e a responsabilidade adulta, via de regra, não são encontradas no adolescente que frequenta o curso de graduação superior. O aprendizado da psicoterapia não é apenas teórico. É, sobretudo, baseado na vivência pessoal, e esta ainda é muito incipiente no adolescente que inicia aos 18 anos o curso de graduação universitária.


			A nosso ver, a formação do psicoterapeuta deveria fazer-se em curso de especialização, após o candidato ter sido graduado em curso de medicina ou psicologia, preferivelmente. O psicoterapeuta deveria ser formado para atuar dentro da realidade brasileira. E qual é a realidade brasileira? Se dividirmos o mundo conforme a economia, em países capitalistas e países socialistas, temos que o Brasil pertence à área capitalista. No mundo capitalista, as psicoterapias chamadas por Wolberg de “reconstrutivas”, efetuadas em longo prazo, não são custeadas pelo governo, mas pelos indivíduos interessados nessa forma de atendimento. (Psicoterapia reconstrutiva é aquela que se propõe a desmontar e recompor a estrutura da personalidade, e deve por isso necessariamente consumir muito tempo de trabalho e custeio). No mundo socialista que arca oficialmente com os custos de todas as formas de tratamento, simplesmente inexiste a psicoterapia reconstrutiva, a longo prazo. Portanto, a psicoterapia dita reconstrutiva só é praticada nos países capitalistas; e mesmo nestes, seu custo é tão elevado para o indivíduo que apenas uma ínfima parcela da comunidade ganha o suficiente para pagá-la.


			No Brasil, 99,5% da população não tem condições de pagar uma psicoterapia reconstrutiva a longo prazo. Então, os institutos e centros de formação de psicoterapeutas estão formando especialistas para atender a 0,5% da população brasileira.


			Assim, se quisermos ser coerentes com a nossa realidade temos de formar psicoterapeutas para atender a 99,5% da nossa população. E qual a formação adequada? A formação adequada para o psicoterapeuta que pretende atender à realidade brasileira tem de levar em conta o tipo de mentalidade e motivação do homem brasileiro. Que é o homem pobre, de pouca instrução, pouco afeito às elucubrações metafísicas, e premido por problemas concretos de sobrevivência, satisfação de necessidades primárias e imediatas. Um homem tão preocupado em resolver os problemas do presente que não tem tempo nem condições emocionais para pensar a longo-prazo, planejar e organizar sua vida de acordo com metas definidas que exijam esforço persistente. O homem brasileiro tem que resolver como fazer para o dinheiro chegar até o fim do mês. Para matar a fome da família, para comprar cachaça, cigarro, ir ao futebol e ainda sobrar algum para comprar remédio ou pagar uma conta atrasada. O homem brasileiro tem que pensar em como fazer para não perder o emprego, como arranjar mais um dinheirinho para a despesa do filho que vai nascer, para alojar o parente que vem do interior. A mulher brasileira tem de pensar em tudo isso que o homem pensa, e ainda arranjar paciência para aguentar o marido bêbado, irritado e briguento que olha para os filhos como se fossem bichos, e geralmente agride quando lhe criam problemas. Essa mulher brasileira, além de tudo, tem que se preocupar com o filho que vai mal na escola, que se perde na rua brincando com os moleques, e assim por diante. Essa criança brasileira, que tem pais tão ocupados que mal têm tempo para enxergá-la. Pais que fazem tantos filhos, abandonam tanto o lar. E a criança com tanto irmão, tanto pai diferente, não conta com um adulto que possa atendê-la com paciência e carinho. Esse homem, essa mulher e essa criança brasileira, a braços com uma realidade apenas esboçada nesse breve relato, não têm condições intelectuais e emocionais para aproveitar de uma psicoterapia reconstrutiva nos moldes habituais, ainda que fosse possível obtê-la. Concluímos que o psicoterapeuta recebe uma formação que não atende à realidade brasileira. E também que os poucos centros de formação sistemática, os Institutos de Psicanálise, mal conseguem preparar analistas em número suficiente para atender aos 0,5% que podem arcar com os custos de método tão dispendioso. Afora estes Institutos de Psicanálise, poucos outros centros de formação merecem ser encarados com seriedade. Surgem esporadicamente entidades para formação de psicoterapeutas seguindo uma moda qualquer, dirigidas por instrutores sem preparo suficiente, e se extinguem ao cabo de alguns meses ou anos. Assim, a maioria de nossos terapeutas têm sido autodidatas, ou ludibriados nesses cursinhos de formação terapêutica que não formam coisa alguma, e às vezes concorrem para agravar o estado mental dos pacientes e do próprio terapeuta.


			Todavia, se nos perguntarem qual o curso adequado para formação do psicoterapeuta para a realidade brasileira diríamos honestamente que não sabemos. E duvidamos que alguém saiba. Temos usado modelos importados de sociedades mais abastadas, com hábitos de vida e cultura das classes média e alta americanas ou europeias. Na verdade, temos de descobrir o modelo de psicoterapia que serve para a nossa realidade. Nós pensamos que o modelo de psicoterapia adequado deveria seguir uma concepção preventiva, alcançando a população mais necessitada de ajuda. Nessa visão preventiva dos distúrbios mentais o psicoterapeuta que quisesse descobrir o modelo de ação apropriado à realidade brasileira deveria frequentar os centros de saúde, os ambulatórios do INPS[3], as escolas, as empresas, as delegacias, os hospitais gerais e psiquiátricos, as creches, orfanatos e asilos, as favelas, para apenas citar os mais comuns. Só depois dessa vivência é que acreditamos poderia emergir, graças ao intercâmbio de vários psicoterapeutas trabalhando nessas áreas, o modelo de psicoterapia adequado à realidade brasileira. Com a experiência que temos até agora, só podemos intuir o provável caminho que nos levará a esse destino.


			Quanto à questão de onde deve ser feita a formação de psicoterapeuta para atendimento em método breve ou suportivo, somos de opinião que Freud já nos indicou o caminho, quando sugeriu que ao “ouro da psicanálise deveria se fundir o cobre da sugestão”, para encontrar meios de beneficiar a maioria com técnicas mais acessíveis de psicanálise aplicada. Assim sendo, o local mais adequado para essa fundição de ouro psicanalítico e cobre sugestivo seriam, a nosso ver, os próprios institutos de psicanálise. Por meio de uma formação colateral, poderiam prever um caminho possível e menos oneroso. A vantagem de a formação estar vinculada aos Institutos de Psicanálise seria sua experiência prévia, ao lado da garantia de padrões mínimos de ética e qualidade de ensino.


			Outra alternativa quanto a onde fazer a formação em psicoterapia para a realidade brasileira seria organizar cursos de especialização promovidos pelas próprias faculdades de psicologia ou medicina, por meio dos departamentos de psicologia clínica ou psiquiatria. Finalmente, a alternativa talvez mais exequível no momento seria a congregação de interessados num centro privado para formação de psicoterapeutas que atenda às necessidades da população brasileira. Esse centro particular deveria ser constituído por terapeutas experientes, com disposição para estudar e pesquisar técnicas psicoterápicas que levem em conta situações genuinamente nacionais. Não estando filiados a organismos com orientação burocrática definida teriam maior liberdade para investigar, inovar, criar e verificar meios de atendimento à saúde mental da população, e concomitantemente ensinar os principiantes.


			É bem de ver que, dado o vulto e a urgência de atendimento da população, as espécies de tratamento apropriadas seriam as chamadas “psicoterapia suportiva” e “psicoterapia breve” (Wolberg, ١٩٦٧). A forma de atendimento seria individual. Para tratamento a curto prazo nos parece inadequado, porque, para agirem eficazmente os membros do grupo precisam de muito de convivência para se identificarem com o terapeuta e entre si. Isso torna inviável a formação de um grupo para atuar em pouco tempo de psicoterapia. O pouco tempo que o terapeuta tem para dispor junto aos pacientes é uma variável fundamental a ser considerada para o modelo brasileiro.


			Apesar de termos confessado nossa ignorância sobre qual a formação adequada para o psicoterapeuta atuando na realidade brasileira, não conseguimos nos furtar à tentação de dar alguma sugestão, de forma genérica, sobre como conviria organizar a especialização.


			O curso de formação do psicoterapeuta para a realidade brasileira constaria, no seu aspecto teórico, de uma parte principal e uma parte complementar. A Parte Principal compreenderia:


			1º) Teorias psicodinâmicas: para dar a conhecer a formação, estrutura e funcionamento mentais ditos normais e patológicos.


			2º) Técnicas de psicoterapia: para conhecimentos dos métodos de influenciar e ajudar pessoas com problemas emocionais. Haveria ênfase nas técnicas de psicoterapia suportiva, breve, e familiar.


			3º) Noções de psicologia clínica preventiva: para enfocar a situação observada no paciente ou sua família dentro dum referencial evolutivo, permitindo aferir a severidade e quais os passos mais adequados para a recuperação.


			A Parte Complementar do curso de formação do psicoterapeuta para nossa realidade consistiria em:


			1º) Noções de filosofia e religião, com mais ênfase na prática, na ética e na política, para dar a conhecer as diversas posições ideológicas e crenças através da história e desenvolver um senso de relativismo intelectual e histórico com relação aos valores humanos de modo geral.


			2º) Noções de sociologia e antropologia, para informar sobre a influência das estruturas sociais no comportamento, e bem assim a importância dos costumes e valores grupais na adaptação à realidade sociocultural.


			É evidente que, visando à especialização do psicoterapeuta, o desempenho profissional, o aspecto prático tem o peso mais importante. Para a prática da psicoterapia a supervisão efetuada por instrutor com boa e longa experiência é inevitável. Seria desejável que a supervisão fosse de preferência individual, ou pelo menos em grupos, ao redor de três candidatos, efetuada semanalmente, por período não menor do que dois anos. Como a supervisão seria de casos de psicoterapia breve ou suportiva, ao longo de dois anos haverá oportunidade de examinar problemas humanos relativamente variados.


			Na parte prática, ainda, a ênfase principal recai sobre a psicoterapia do próprio candidato a psicoterapeuta. Pensamos que a forma mais segura e confiável para formação do psicoterapeuta seria seu atendimento segundo a abordagem psicanalítica, de preferência por terapeuta formado em Instituto de Psicanálise filiado à Associação Internacional de Psicanálise, que garante um padrão mínimo de competência profissional. A razão principal pela qual recomendamos que o candidato a psicoterapeuta se analise, não é didática. Deixemos de lado eufemismos e melindres. Já não estamos mais em 1910 ou 1912 quando Freud tímida e cautelosamente recomendava aos candidatos a psicanalista a necessidade de se analisarem para superarem certos “pontos cegos” provocados pela contratransferência. Hoje temos suficientes evidências para encarar a verdade de que os candidatos a psicoterapeutas são invariavelmente pessoas mentalmente perturbadas, em grau variável. Alguns tão gravemente que a prática da psicoterapia se lhes torna inviável. Nos quase vinte anos que temos entrevistado alunos de cursos de medicina, encontramos que os mais envolvidos em dificuldades emocionais pretendiam especializar-se em psiquiatria. O mesmo é verificável para os alunos dos cursos de psicologia, mormente os que se interessam pela clínica. Assim sendo as coisas, nada mais honesto e coerente do que reconhecer os fatos e encaminhar o candidato a psicoterapeuta para análise, antes que cause danos ao paciente e prejuízos ainda maiores para si mesmo. Porque um paciente sempre pode se livrar de um terapeuta inábil e procurar outro. Mas e o terapeuta inábil, como vai cuidar de si mesmo?


			Apenas para ilustrar o argumento da necessidade do candidato a psicoterapeuta analisar-se, vem-nos à mente a lembrança de um período em que estávamos analisando um psiquiatra. Nas sessões de análise conosco o psiquiatra queixava-se da tenacidade com que uma paciente sua insistia em ser sua amante. Queria ter relações sexuais com seu psiquiatra de qualquer modo. Já não lhe preocupava mais os problemas que a haviam levado a procurar psicoterapia. O psiquiatra falava-nos desesperado do persistente apego sexual da paciente, já estava com medo de ser assaltado por ela no consultório, ser seguido na rua, ou que o marido soubesse. Na análise pudemos ver que, apesar do temor das complicações sexuais com a paciente, o psiquiatra que estava muito inseguro quanto a sua capacidade, sentia no fundo que a paixão da paciente lhe dava muito conforto. Assim, inconscientemente, por necessidade de segurança, estimulava a paciente a permanecer apaixonada. Pois, se conscientemente queria ajudar a paciente, inconscientemente precisava do amor dela para ajudá-la a manter sua autoestima. Quando isso pôde ser percebido na análise, o psiquiatra teve condições de lidar com o apego sexual da paciente, e seu trabalho evoluiu.


			Antes de finalizar gostaríamos de dizer algo sobre o grande esquecido da psicoterapia, que é o psicoterapeuta de crianças. Muitos psicoterapeutas se iniciam atendendo crianças porque estas atemorizam menos que o paciente adulto. Em alguns centros de atendimento tradicionalmente dominado por psiquiatras, estes proíbem ao psicólogo trabalho em psicoterapia. Quando, premidos pela população e pelos próprios psicólogos, toleram a psicoterapia aplicada por psicólogos, restringem-na ao campo da psicoterapia infantil, subentendendo-se que a psicoterapia do adulto é mais complexa e deve ser privativa do psiquiatra. Nada mais falacioso. A leviandade com que se encaram os problemas da infância tem levado a que se entregue o atendimento das crianças a principiantes sem o mínimo preparo. O que os principiantes em psicoterapia infantil têm feito, quando têm veleidades psicodinâmicas, é macaquear Melanie Klein. Tomam a obra de Klein como se fosse um dicionário de símbolos, e os aplicam grosseiramente para “interpretar” o brinquedo infantil. Por exemplo, se a criança brinca com dois cavalos se chocando, o terapeuta interpreta como se aquilo representasse o coito dos pais. Ora, Melanie Klein gastou mais de 35 a 40 sessões para chegar à conclusão de que aquele brinquedo representava o coito dos pais... E era Melanie Klein! E o brinquedo era daquela particular criança que Klein estava analisando. Não tem qualquer sentido extrapolar o relato de uma análise, quando a semelhança é apenas de brinquedos, para uso com outras pessoas ou situações. Às vezes podem esses terapeutas imitadores até interpretar “certo”. E se isso acontece, é pior, porque angustiam mais e apavoram a criança. O que importa não é o conteúdo do brinquedo, é a análise da resistência na situação analítica. O trabalho com a criança 
é muito difícil de realizar analiticamente porque a comunicação verbal é escassa, e o entendimento esbarra em intensas reações emocionais. Na criança, o inconsciente está “mais próximo” da consciência, por assim dizer, portanto a comunicação infantil é assemelhada à do psicótico, que tanto perturba o psicoterapeuta contratransferencialmente. Para termos uma ideia das dificuldades na análise de crianças, vejamos que no Instituto de Psicanálise de São Paulo só tem permissão para iniciar formação como analista de crianças o candidato que já concluiu sua formação como psicanalista de adultos.


			Não pretendemos desestimular os terapeutas que querem atender crianças. São muitas as crianças que precisam, e não há analistas suficientes. Apenas sugerimos que refreiem o entusiasmo de bancarem psicanalistas. Abstenham-se de interpretar o inconsciente. Sejam bons psicoterapeutas de crianças em vez de maus imitadores de psicanalistas infantis. Usem uma abordagem suportiva. Dando afeto e aceitação não crítica, se tiverem paciência, verificarão que a própria criança, com o tempo, irá descobrindo o significado mais profundo de seu brinquedo. É a forma mais segura e menos traumática de ajudar uma criança quando não se tem a formação competente. Não há nada humilhante em deixar o paciente nos ensinar. Os maiores psicoterapeutas aprenderam com seus pacientes. A psicoterapia pela catarse, Breuer, que orientou Freud, aprendeu-a de uma paciente sua, Ana O., a qual chamava de talking cure, cura pela fala, e outras vezes de chimney sweeping, limpeza da chaminé. (Apesar de a paciente ser austríaca, um de seus sintomas era a amnésia para a linguagem materna, só conseguindo expressar-se em inglês.) A contribuição da paciente para a descoberta de Breuer foi que, naquela época, usava-se a hipnose apenas para fazer sugestões visando à supressão dos sintomas. Essa paciente, em transe hipnótico, começou a reviver cenas traumáticas, e experimentava forte emoção. Após o transe, o sintoma ligado a rememoração hipnótica desaparecia, devido ao que Breuer chamou “abreação”. Daí se originou o método catártico de psicoterapia.


			Algum tempo depois, Freud abandonou a hipnose e adotou o método de interrogar sobre o passado do paciente com este desperto. Uma das pacientes de Freud queria relatar fatos e este interrompia, por não parecerem relevantes. A paciente irritou-se com Freud, porque ela queria as coisas como lhe vinham à mente, embora aparentemente irrelevantes. Freud teve a prudência de conter-se e observar o que a paciente queria lhe dizer, ainda que lhe parecesse desconexo. Respeitando a direção da paciente Freud aprendeu algo de supremo valor: a importância da livre associação, que veio a se tornar a técnica principal da psicanálise.


			Afinal, nestas considerações sobre a formação do psicoterapeuta acabamos por descobrir que o melhor professor do psicoterapeuta é o paciente. Desde que o psicoterapeuta tenha suficiente humildade para se deixar ensinar.
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3. A psicoterapia breve na realidade brasileira[4]



			Elisa Medici Pizão Yoshida


			Pretendemos, neste trabalho, tecer algumas considerações sobre a prática da psicoterapia breve no Brasil, com especial ênfase à questão da formação do profissional para esta modalidade terapêutica. 


			Antes de entrarmos no tema propriamente dito, vamos definir o tipo de psicoterapia breve a que nos referimos. 


			Chamam-se psicoterapias breves todas aquelas modalidades psicoterapêuticas que trabalham com problemas, ou conflitos específicos, dentro de um espaço de tempo delimitado. Isto é, todas as propostas terapêuticas que não visam uma ampla reestruturação da personalidade. Enquadram-se aí as terapias de orientação comportamental, cognitiva, sistêmica, fenomenológica, dinâmica, entre outras. Aplicam-se tanto a indivíduos isolados, quanto a casais e/ou grupos, crianças, adultos.


			Essa definição engloba, portanto, um amplo espectro de procedimentos psicoterápicos que demandaria um longo tempo para uma avaliação adequada de seu papel na realidade brasileira. Limitar-nos-emos a enfocar as psicoterapias breves de orientação psicodinâmica, que constituem objetos de nossos estudos há muitos anos.


			As psicoterapias breves psicodinâmicas são procedimentos psicoterápicos que têm sua fundamentação teórica na psicanálise, mas que se distanciam dela enquanto técnica e objetivos. 


			Conforme a ótica psicanalítica, acredita-se que as dificuldades interpessoais, adaptativas e distúrbios psicológicos de uma maneira geral constituam expressão de conflitos secundários, reedições de outros não resolvidos do passado e que são chamados nucleares ou primários, por se referirem a objetos primários. 


			Entendendo-se as queixas e os motivos das consultas como expressões derivadas de conflitos passados, cabe ao terapeuta, num primeiro momento, delinear as raízes através da identificação de padrões recorrentes de conduta, que sinalizam as origens do conflito. Este primeiro “mapeamento” permite o estabelecimento de uma “hipótese psicodinâmica”, que constitui o referencial teórico sobre a qual se baseará a conduta do terapeuta. 


			Entendido nestes termos o motivo da consulta, tem-se delimitado o que se convencionou chamar de foco do tratamento. Ou seja, a área sobre a qual se processará o tratamento. Não se trata, como deve ter ficado claro, apenas da delimitação do problema no presente, mas supõe “profundidade”, na medida em que se considera sua origem e fatores desencadeantes. Identificado e definido o foco, pode-se estabelecer os objetivos do tratamento, considerando-se: 1) a natureza do foco; 2) a força egoica do paciente; 3) os padrões defensivos mais utilizados; 4) os recursos do meio, que incluem os de natureza física, econômica e, sobretudo, os das relações interpessoais e 5) a capacitação do profissional envolvido no atendimento (por capacitação entende-se aqui: recursos de personalidade, experiência clínica e formação teórica).


			Com base na avaliação de todos os itens mencionados acima, define-se a estratégia psicoterapêutica, que constitui a maneira através da qual se pretende atingir os objetivos estabelecidos.


			A principal característica da estratégia das psicoterapias breves é a flexibilidade. O “princípio da flexibilidade”, estabelecido formalmente por Alexander e French (1946), consiste em adequar a conduta terapêutica em cada momento ou etapa do trabalho à necessidade do paciente, visando os objetivos pré-estabelecidos. De acordo com ele, considerações sobre a frequência das sessões, o tempo para o atendimento, assim como o tipo ou tipos de intervenções do terapeuta, devem integrar o planejamento estratégico de todo atendimento. 


			Em nossa prática, temos adotado a tipologia proposta por Fiorini (1981), para distinguir as estratégias a serem utilizadas nos diferentes casos. São elas: de apoio, de esclarecimento e transferencial.


			Como se observa, os nomes dados aos diferentes tipos de estratégias indicam as principais atitudes e condutas adotadas pelo terapeuta. Na estratégia de apoio, predominam o encorajamento e a orientação do paciente. O terapeuta assume deliberadamente o papel de “guia” e “autoridade” visando a “atenuação ou supressão da ansiedade e de outros sintomas clínicos” (Fiorini, 1981, p. 51). Essa estratégia é especialmente indicada para situações de crise ou descompensações emocionais, ocasiões em que os pacientes se mostram especialmente fragilizados e com dificuldades de utilizarem seus recursos na obtenção de respostas eficazes, do ponto de vista adaptativo (Simon, 1983). Essa estratégia é também indicada para personalidades limítrofes, com severas dificuldades para avaliarem e distinguirem corretamente aspectos de seu mundo interno dos da realidade externa (Leibovich, 1981).


			A estratégia de esclarecimento visa, além do alívio sintomático, o desenvolvimento de “atitude de auto-observação e um modo de compreender suas dificuldades diverso do que é fornecido pelo senso comum, isto é, mais próximo do nível de suas motivações e de seus conflitos” (Fiorini, 1981, p. 53). Através de intervenções que procuram estabelecer relações entre o conflito atual e seus determinantes, o terapeuta assume o papel de docente mantendo conduta discretamente calorosa e espontânea, favorecendo o diálogo que implica em atitude ativa e complementar à do paciente. Manifestações transferenciais negativas devem ser evitadas através de sua explicitação, tão logo se manifestem.
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